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ANEXO I – ATRIBUIÇÃO DAS FUNÇÕES PÚBLICAS

 

1. NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

1.1. Advogado do CREAS 

a) Descrição Sintética: Participação na organização e oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de 
Proteção Social Especial. 

b) Descrição Analítica: Acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de informações e 
orientações; elaboração, junto com as famílias/indivíduos, do Plano de Acompanhamento Individual e/ou Familiar, 
considerando as especificidades e particularidades de cada um; realização de acompanhamento especializado, por 
meio de atendimentos familiar, individuais e em grupo; realização de visitas domiciliares às famílias acompanhadas 
pelo CREAS, quando necessário; realização de encaminhamentos monitorados para a rede socioassistencial, demais 
políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direito; trabalho em equipe interdisciplinar; orientação jurídico-
social; alimentação de registros e sistemas de informação sobre das ações desenvolvidas; participação nas 
atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos processos de trabalho; participação das atividades de 
capacitação e formação continuada da equipe do CREAS, reuniões de equipe, estudos de casos, e demais atividades 
correlatas; participação de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos e para planejamento das ações 
a serem desenvolvidas; para a definição de fluxos; instituição de rotina de atendimento e acompanhamento dos 
usuários; organização dos encaminhamentos, fluxos de informações e procedimentos; executar atividades afins. 

 

1.2. Engenheiro de Segurança 

a) Descrição Sintética: Analisar e elaborar laudos técnicos das condições de trabalho quanto à incidência de 
agentes insalubres e periculosos, analisar laudos emitidos pelo Perito Judicial, entregar e orientar os servidores sobre 
a maneira correta de usar seus equipamentos de proteção individual (EPI), fazer levantamento e solicitar a compra 
dos equipamentos necessários; analisar acidentes de trabalho, investigar a causa e acompanhar a emissão de 
Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). 

b) Descrição Analítica: Analisar e elaborar laudos técnicos das condições de trabalho quanto à incidência de 
agentes insalubres e/ou periculosos, analisar as atividades dos servidores nos locais de trabalho, emitir laudos 
técnicos, informar e orientar os servidores quanto à incidência ou não destes agentes; analisar laudo emitido pelo 
Perito Judicial e verificar a possibilidade de impugnação do mesmo; analisar laudo e conferir se há incidência de 
insalubridade e/ou periculosidade conforme legislação vigente; participar de perícias judiciais trabalhistas como perito 
assistente na contestação dos processos; emitir laudos para fins de aposentadorias especiais; trabalhar na prevenção 
de acidentes de trabalho, entregar e orientar os servidores sobre a maneira de uso correta dos equipamentos de 
proteção individual e suas finalidades; fazer levantamento dos mesmos e solicitar sua aquisição; analisar acidentes 
de trabalho, investigar como ocorreu o acidente e sua causa para posterior emissão da Comunicação de Acidente de 
Trabalho (CAT); executar outras atividades correlacionadas com as tarefas acima descritas. 

 

1.3. Médico Auditor 

a) Descrição Sintética: Atividades de verificação analítica de aspectos técnico-científicos e estruturais das diversas 
instituições prestadoras de serviços e dos gestores do Sistema Único de Saúde - SUS; autorização de internação 
hospitalar, de procedimentos ambulatoriais de alto custo/complexidade e de outros procedimentos; realização de 
auditorias em fichas clínicas, prontuários, documentos, dados, materiais e outros procedimentos de interesse do 
serviço, visando á avaliação da qualidade do serviço e à adoção de providencias no sentido de estimular as boas 
práticas e/ ou de prevenir ou reprimir práticas indesejadas; verificação analítica de aspectos financeiros, contábeis e 
jurídicos das diversas instituições prestadoras dos serviços e dos gestores do SUS. 

b) Descrição Analítica: Executar ações de regulação do acesso aos sistemas municipal, regional e estadual de 
saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde; realizar auditoria operativa e analítica; supervisão dos leitos 
hospitalares e todos os serviços de saúde no âmbito do SUS; conhecer a rede de serviços da região; auxiliar e 
participar das ações de avaliação dos serviços de saúde do município, no âmbito do SUS; manter uma visão global e 
permanentemente atualizada da rede de serviços de saúde, das portas de entrada ao sistema e dos sistemas de 
urgência/emergência, checando periodicamente sua capacidade operacional; elaboração, implantação e execução de 
protocolos assistenciais; conhecer a legislação básica do SUS, portarias e protocolos ministeriais e do gestor local, 
relacionados à regulação, auditoria, controle e avaliação; analisar a demanda, classificação em prioridades de 
atendimento, seleção de meios para atendimento, acompanhamento do atendimento local; subsidiar as centrais de 
regulação na orientação do local de destino do paciente; acolher e orientar os pacientes encaminhados dos serviços 
de referência; realizar orientação telefônica quando requisitado; realizar ações de controle de qualidade dos serviços 
nos aspectos inerentes à sua profissão; obedecer às normas técnicas vigentes no serviço; preencher os documentos 
inerentes à atividade do enfermeiro auditor/regulador; manter organizados, limpos e conservados os materiais, 
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máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade; realizar outras ações e atividades 
a serem definidas de acordo com as prioridades do serviço; preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos 
demais funcionários; acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código 
de Ética do mesmo, possuir equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir 
capacidade física e mental para a atividade; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de 
trabalhar em equipe; participar sempre que selecionados dos treinamentos. Ter conhecimentos básicos sobre o 
Sistema Único de Saúde e executar outras tarefas afins. 

 

1.4. Médico Clínico Geral para Estratégia de Saúde da Família 

a) Descrição Sintética: Aplica os conhecimentos da medicina na prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças 
do corpo humano em todos os ciclos da vida. 

b) Descrição Analítica: prestar atendimento médico ambulatorial nas quatro clínicas (pediátrica, 
ginecologista/obstetra, clínica geral e urgência/emergência) através de agendamento ou demanda espontânea, 
examinando pacientes, solicitando e interpretando exames complementares, formulando diagnósticos e orientando-os 
no tratamento; emitir diagnóstico, prescrever medicamentos; realizar outras formas de tratamento para demais tipos 
de patologia, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica; priorizar a prescrição dos medicamentos pelo 
princípio ativo; elaborar programas epidemiológicos, educativos e de atendimento médico preventivo, voltados para a 
comunidade em geral; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnosticada em prontuário 
vigente, tratamento prescrito e evolução da doença; prestar atendimento de urgência; prestar serviços de âmbito de 
saúde pública, executando atividades clínicas, epidemiológicas e laboratoriais, visando à promoção, prevenção e 
recuperação da saúde da coletividade; atuar em equipes multiprofissionais no desenvolvimento de projetos 
terapêuticos; garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação (nacionais, estaduais e 
municipais); participar de projetos de treinamentos e programas educativos; cumprir e fazer cumprir as normas; 
propor normas e rotinas relativas à sua área de competência; classificar e codificar doenças, procedimentos e causas 
de morte, de acordo com o sistema adotado; manter atualizados os equipamentos necessários à sua área de 
competência; fazer parte de comissões; realizar visitas e internações domiciliares; participar da educação 
permanente; realizar atividades coletivas; realizar atenção a saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade; realizar 
consultas clínicas e pequenos procedimentos cirúrgicos; realizar atividades em grupo e nos demais espaços 
comunitários (escolas, associações, etc.); realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 
encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sua 
responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário; indicar, de forma compartilhada com outros 
pontos de atenção, a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo 
acompanhamento do usuário; contribuir, realizar e participar das atividades de Educação Permanente de todos os 
membros da equipe; coordenar e supervisionar campo de estágio curriculares devidamente autorizados pela 
instituição de ensino e prefeitura, desenvolvido no ambiente de trabalho; participar do gerenciamento dos insumos 
necessários para o adequado funcionamento; preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos demais 
funcionários, acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Ética 
do mesmo, possuir equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir 
capacidade física e mental para a atividade; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de 
trabalhar em equipe; participar sempre que selecionado dos treinamentos; ter conhecimentos básicos sobre o 
Sistema Único de Saúde e executar outras tarefas afins. 

 

1.5. Médico Ginecologista Obstetra para Unidade Básica de Saúde 

a) Descrição Sintética: Aplica os conhecimentos da medicina na prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças 
do corpo humano em pacientes do sexo feminino. 

b) Descrição Analítica: prestar atendimento médico ambulatorial através de agendamento ou demanda espontânea, 
examinando pacientes, solicitando e interpretando exames complementares, formulando diagnósticos e orientando-os 
no tratamento; efetuar exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever medicamentos, na especialidade de 
Ginecologia, Obstetrícia e Clínica Geral, e realizar outras formas de tratamento para demais tipos de patologia, 
aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica; priorizar a prescrição dos medicamentos pelo princípio 
ativo; elaborar programas epidemiológicos, educativos e de atendimento médico preventivo, voltados para a 
comunidade em geral; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnosticada, tratamento 
prescrito e evolução da doença; prestar atendimento de urgência/emergência em Ginecologia, Obstetrícia e Clínica 
Geral; prestar serviços de âmbito de saúde pública, executando atividades clínicas, epidemiológicas e laboratoriais, 
visando a promoção, prevenção e recuperação da saúde da coletividade; atuar em equipes multiprofissionais no 
desenvolvimento de projetos terapêuticos em unidades de saúde; garantir a qualidade do registro das atividades nos 
sistemas de informação (nacionais, estaduais e municipais); participar de projetos de treinamentos e programas 
educativos; cumprir e fazer cumprir as normas; propor normas e rotinas relativas à sua área de competência; 
classificar e codificar doenças, operações e causas de morte, de acordo com o sistema adotado; manter atualizados 
os equipamentos necessários à sua área de competência; fazer parte de comissões, realizar visitas domiciliares, 
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participar da educação permanente, realizar atividades coletivas nas UBS/ESF´s e nas comunidades, encaminhar, 
quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sua responsabilidade 
pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário; indicar, de forma compartilhada com outros pontos de 
atenção, a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento 
do usuário; preservar o patrimônio e servir como exemplo aos demais funcionários, acatar e respeitar as rotinas 
estabelecidas; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Ética do mesmo, possuir equilíbrio emocional e 
autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir capacidade física e mental para a atividade; ter 
iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de trabalhar em equipe; participar sempre que 
selecionados dos treinamentos; coordenar e supervisionar campo de estágio curriculares devidamente autorizados 
pela instituição de ensino e prefeitura, desenvolvido no ambiente de trabalho; ter conhecimentos básicos sobre o 
Sistema Único de Saúde, efetuar outras tarefas correlatas, mediante determinação do coordenador, realizar outras 
tarefas afins. 

 

1.6. Médico Pediatra para Unidade Básica de Saúde 

a) Descrição Sintética: Aplica os conhecimentos da medicina na prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças 
do corpo humano em pacientes até 12 anos de idade. 

b) Descrição Analítica: prestar atendimento médico ambulatorial através de agendamento ou demanda espontânea, 
examinando pacientes, solicitando e interpretando exames complementares, formulando diagnósticos e orientando-
os no tratamento; efetuar exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever medicamentos, na especialidade da 
Pediatria e Clínica Geral, e realizar outras formas de tratamento para demais tipos de patologia, aplicando recursos 
da medicina preventiva ou terapêutica; priorizar a prescrição dos medicamentos pelo princípio ativo; elaborar 
programas epidemiológicos, educativos e de atendimento médico preventivo, voltados para a comunidade em geral; 
manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnosticada, tratamento prescrito e evolução da 
doença; prestar atendimento de Pediatria e Clínica Geral; prestar serviços de âmbito de saúde pública, executando 
atividades clínicas, epidemiológicas e laboratoriais, visando a promoção, prevenção e recuperação da saúde da 
coletividade; atuar em equipes multiprofissionais no desenvolvimento de projetos terapêuticos em unidades de saúde; 
garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação (nacionais, estaduais e municipais); 
participar de projetos de treinamentos e programas educativos; cumprir e fazer cumprir as normas; propor normas e 
rotinas relativas à sua área de competência; classificar e codificar doenças, procedimentos e causas de morte, de 
acordo com o sistema adotado; manter atualizados os equipamentos necessários à sua área de competência; fazer 
parte de comissões, realizar visitas domiciliares, participar da educação permanente, encaminhar, quando 
necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sua responsabilidade pelo 
acompanhamento do plano terapêutico do usuário; indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a 
necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário; 
coordenar e supervisionar campo de estágio curriculares devidamente autorizados pela instituição de ensino e 
prefeitura, desenvolvido no ambiente de trabalho; preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos demais 
funcionários; acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Ética 
do mesmo, possuir equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir 
capacidade física e mental para a atividade; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de 
trabalhar em equipe; participar sempre que selecionados dos treinamentos; ter conhecimentos básicos sobre o 
Sistema Único de Saúde, e tarefas afins. 

 

1.7. Médico Psiquiatra para o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS 

a) Descrição Sintética: aplica os conhecimentos da medicina na prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças 
do corpo humano na área da Psiquiatria em todos os ciclos da vida. 

b) Descrição Analítica: prestar atendimento médico ambulatorial através de agendamento ou demanda espontânea; 
examinando pacientes; solicitando e interpretando exames complementares; formulando diagnósticos e orientando-os 
no tratamento; efetuar exames médicos; emitir diagnóstico; prescrever medicamentos, na especialidade da 
Psiquiatria; e realizar outras formas de tratamento para demais tipos de patologia, aplicando recursos da medicina 
preventiva ou terapêutica; priorizar a prescrição dos medicamentos pelo princípio ativo; elaborar programas 
epidemiológicos, educativos e de atendimento médico preventivo, voltados para a comunidade em geral; manter 
registro dos pacientes examinados em prontuários vigentes, anotando a conclusão diagnosticada, tratamento 
prescrito e evolução da doença; prestar atendimento de urgência/emergência em Psiquiatria; prestar serviços de 
âmbito de saúde pública, executando atividades clínicas, epidemiológicas e laboratoriais, visando a promoção, 
prevenção e recuperação da saúde da coletividade; atuar em equipes multiprofissionais no desenvolvimento de 
projetos terapêuticos no CAPS; garantir a qualidade dos registros das atividades nos sistemas de informação 
(nacionais, estaduais e municipais); participar de projetos de treinamentos e programas educativos; cumprir e fazer 
cumprir as normas; propor normas e rotinas relativas à sua área de competência; classificar e codificar doenças, 
operações e causas de morte, de acordo com o sistema adotado; manter atualizados os equipamentos necessários à 
sua área de competência; fazer parte de comissões; realizar grupos terapêuticos, avaliação de sinais e sintomas 
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psiquiátricos, atendimento à emergências psiquiátricas, realizar interconsultas com serviços de referencia e com a 
atenção básica, realizar apoio matricial em saúde mental à atenção básica; realizar visitas domiciliares, participar da 
educação permanente, coordenar e supervisionar campo de estágio curriculares devidamente autorizados pela 
instituição de ensino e prefeitura, desenvolvido no ambiente de trabalho; realizar atividades coletivas no CAPS e na 
comunidade, encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, 
mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário; indicar, de forma 
compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a 
responsabilização pelo acompanhamento do usuário; acompanhamento em transferência de pacientes; orientação , 
acompanhamento e busca ativa dos pacientes para internações compulsórias; acompanhamento e orientação a 
familiares de pacientes intensivos; preservar o patrimônio e servir como exemplo aos demais funcionários, acatar e 
respeitar as rotinas estabelecidas; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Ética do mesmo, possuir 
equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir capacidade física e mental 
para a atividade; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de trabalhar em equipe; participar 
sempre que selecionados dos treinamentos; ter conhecimentos básicos sobre o Sistema Único de Saúde; efetuar 
outras tarefas correlatas, mediante determinação do coordenador. 

 

1.8. Monitor do PIM 

a) Descrição Sintética: Acompanhar, orientar e monitorar o trabalho dos visitadores, auxiliando no planejamento dos 
atendimentos às famílias e garantindo a execução da metodologia; 

b) Descrição Analítica: Acompanhamento e Apoio aos Visitadores: Acompanhar e apoiar os visitadores no 
planejamento, desenvolvimento e registro das visitas domiciliares e atividades grupais. Realizar reflexões e oferecer 
orientações técnicas e pedagógicas aos visitadores sobre a metodologia dos programas. Discutir e analisar os casos 
atendidos, auxiliando na identificação de demandas e na elaboração de planos de atendimento. Apoiar os visitadores 
na identificação de demandas das famílias que necessitam de encaminhamento para a rede de serviços (saúde, 
assistência social, educação, etc.). Acompanhar e orientar os visitadores no registro adequado das informações nos 
sistemas de informação específicos do PIM (SisPIM) e do PCF (e-PCF). Zelar pelo correto preenchimento e 
encaminhamento dos formulários de registro e acompanhamento das famílias. Formação e Educação Permanente: 
Contribuir na implementação das ações de formação e educação permanente para os visitadores, com o apoio do 
Grupo Técnico Municipal (GTM) e/ou coordenação estadual. Participar de cursos, oficinas e outras atividades de 
capacitação e atualização sobre os programas e a metodologia de visitas domiciliares. Disseminar informações e 
materiais técnicos para os visitadores. Implementação e Gestão Local: Contribuir na implementação e no 
desenvolvimento das ações do PIM/PCF no município, em articulação com o GTM e outros atores locais. Apoiar o 
processo de territorialização das áreas de atendimento dos programas. Participar do planejamento e da organização 
das atividades dos programas no município. Monitorar o desenvolvimento das ações do programa em âmbito local e 
prestar informações aos órgãos competentes (estadual e federal). Articulação e Mobilização: Articular ações 
intersetoriais com as diversas políticas públicas e serviços do território. Mobilizar recursos da comunidade em apoio 
ao trabalho dos visitadores. Participar de reuniões de equipe e de outras instâncias de articulação e gestão dos 
programas. Promover a sensibilização da comunidade sobre a importância da primeira infância e dos objetivos dos 
programas. Monitoramento e Avaliação: Acompanhar e avaliar o trabalho dos visitadores junto às famílias. Monitorar 
e avaliar os resultados da atenção do PIM/PCF junto às famílias sob sua responsabilidade. Consolidar dados e 
informações para fins de monitoramento e avaliação dos programas. Identificar sinais de alerta e risco no 
desenvolvimento infantil, orientando os visitadores sobre as condutas adequadas. Outras Atribuições: Participar de 
levantamentos e diagnósticos relativos à população da área de abrangência dos programas. Cumprir as tarefas 
solicitadas pela coordenação municipal e estadual dos programas. Poderá realizar visitas domiciliares em situações 
específicas para melhor acompanhar o trabalho dos visitadores ou para atender demandas específicas. 

 

1.9. Terapeuta Holístico 

a) Descrição Sintética: Colaborar na melhora da saúde integral das pessoas utilizando as Práticas Integrativas e 
Complementares - PICS. 

b) Descrição Analítica: Realizar atividades que utilizam nos tratamentos, recursos terapêuticos baseados em 
conhecimentos tradicionais, voltados para prevenir diversas doenças. Realizar em suas atividades laborais uma ou 
mais PICS, sendo elas: apiterapia, aromaterapia, arteterapia, auriculoterapia, ayurveda, biodança, bioenergética, 
constelação familiar, cromoterapia, dança circular, geoterapia, hipnoterapia, homeopatia, imposição de mãos, 
medicina antroposófica (antroposofia aplicada à saúde), medicina tradicional chinesa (acupuntura), meditação, 
musicoterapia, naturopatia, osteopatia, ozonioterapia, plantas medicinais (fitoterapia), quiropraxia, reflexoterapia, reiki, 
shantala, terapia comunitária integrativa, terapia de florais, termalismo social (crenoterapia) e yoga. Criar e organizar 
grupos de atividades coletivas dentro das PICS. Realizar atendimentos individuais de pacientes encaminhados pela 
Atenção Básica dentre as práticas dominadas pelo profissional. Planejar as atividades, organizar o espaço conforme 
a oferta de serviços e selecionar os recursos de trabalho. Efetuar e/ou atualizar o cadastro dos usuários, coletar 
informações gerais e de preferência do paciente. Avaliar as condições de saúde e verificar os hábitos de vida do 
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paciente, questionar sobre as queixas, expectativas e eventuais disfunções e patologias. Definir o plano de 
tratamento para o usuário, estabelecendo os procedimentos terapêuticos não invasivos. Analisar aspectos 
biomecânicos, verificar sistema muscular (força, temperatura e tônus), observar estado emocional entre outros sinais 
e sintomas. Controlar o estoque de produtos e materiais. Manter a organização, a limpeza, a assepsia e a 
higienização dos ambientes. 

 

1.10.  Terapeuta Ocupacional 

a) Descrição Sintética: Atender pacientes para prevenção, tratamento e reabilitação utilizando protocolos e 
procedimentos específicos de terapia ocupacional; participar de equipe multiprofissional para elaboração de 
diagnósticos e atividades de prevenção e promoção da saúde. 

b) Descrição Analítica: atuar em laboratório e domicílios na área de saúde mental, na prevenção, tratamento e 
reabilitação terapêutica ocupacional; realizar visitas domiciliares em casos especiais; atender pacientes para 
prevenção, tratamento e reabilitação, utilizando protocolos e procedimentos específicos de terapia ocupacional; 
participar de equipe multiprofissional para elaboração de diagnóstico e atividades de prevenção e promoção de 
saúde; coordenar e supervisionar campo de estágio curricular devidamente autorizado pela instituição de ensino e 
prefeitura desenvolvidos no ambiente de trabalho; conhecer os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 
(SUS), da Reforma Sanitária e da Reforma Psiquiátrica; visar uma reintegração social do paciente, desenvolvendo 
ações junto à equipe de reabilitação; promover a valorização do homem "em face de sim mesmo, a família e a 
comunidade"; proporcionar atividades construtivas para, na medida do possível evitar invalidez; proporcionar 
atividades de grupo, classificando os pacientes de acordo com sua recuperação mental ou física; discutir com a 
equipe casos clínicos e projetos; realizar visitas domiciliares; estimular e auxiliar na criação de espaços de 
convivência para pacientes; planejar e organizar oficinas terapêuticas na Atenção Básica e Secundária, sendo esta 
voltada para usuário adulto e criança e adolescentes; avaliação terapêutica ocupacional; acompanhamento 
terapêutico, direcionar atividades de acordo com o interesse e habilidades dos usuários; estabelecer estratégias de 
redução de danos voltadas para minimizar as consequências do uso indevido, não somente de drogas lícitas e 
ilícitas, bem como de outras substâncias; promover atividades lúdicas voltadas para criança/adolescente; instruir e 
acompanhar as atividades ocupacionais desenvolvidas pelos pacientes, para sua valorização e melhoria das 
condições de saúde; auxiliar no tratamento médico dos pacientes, empregando técnicos para agilizar sua 
reabilitação; registrar no prontuário a consulta e ou atendimento prestado ao indivíduo; realizar grupos terapêuticos, 
avaliação de sinais e sintomas psiquiátricos, atendimento à emergências psiquiátricas, realizar interconsultas com 
serviços de referencia e com a atenção básica, realizar apoio matricial em saúde mental à atenção básica; auxiliar no 
tratamento médico dos pacientes, empregando técnicas para agilizar sua reabilitação; auxiliar o atendimento 
psicológico repassando informações necessárias; registrar no prontuário a consulta e ou atendimento prestado ao 
indivíduo; oferecer oficinas na sua área de experiência e conhecimento, propiciando a convivência familiar, a inclusão 
social e cultural; estimular hábitos saudáveis, como cuidados pessoais, de higiene e esportivas que melhore sua 
autoestima e a convivência social; orientar as famílias de pacientes como lidar com as dificuldades do dia-a-dia, 
desenvolvendo as potencialidades individuais; promover eventos coletivos como comemorações, passeios, visitas a 
feiras, exposições, parques, cinemas, visando à socialização, à integração e a autonomia; acompanhamento em 
transferência de pacientes, orientação, acompanhamento e busca ativa dos pacientes para internações compulsórias, 
acompanhamento e orientação a familiares de pacientes intensivos; executar outras tarefas correlatas ao função e/ou 
determinadas pelo superior imediato, preservar o patrimônio e servindo como exemplo aos demais funcionários; 
acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Ética do mesmo, 
possuir equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir capacidade física e 
mental para a atividade; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de trabalhar em equipe; 
participar sempre que selecionados dos treinamentos; ter conhecimentos básicos sobre o Sistema Único de Saúde. 

 
2. NÍVEL TÉCNICO COMPLETO 

2.1. Técnico em Enfermagem do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 

a) Descrição Sintética: Prestar assistência de enfermagem nas Unidades de Suporte Básico e Avançado; 

b) Descrição Analítica: Prestar assistência de enfermagem; prestar cuidados diretos de enfermagem a pacientes em 
estado grave, sob supervisão direta ou à distância do profissional enfermeiro, seguindo os protocolos pré- 
estabelecidos pelo SAMU 192; observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificação; 
ministrar medicamentos por via oral e parenteral mediante prescrição do médico regulador por tele medicina; fazer 
curativos e imobilizações; prestar cuidados de conforto ao paciente e zelar por sua segurança; realizar manobras de 
extração/retirada manual de vítimas; conhecer integralmente todos os equipamentos, materiais e medicamentos 
disponíveis na ambulância e realizar manutenção básica dos mesmos; realizar check-list diário dos materiais, 
equipamentos e medicamentos da unidade móvel, seguindo os padrões estabelecidos e mantendo a unidade e 
mochilas de atendimento em perfeito estado de conservação e assepsia; estabelecer contato radiofônico ou 
telefônico com a central de regulação médica e seguir suas orientações; conhecer a estrutura de saúde local; 
conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saúde integrados ao sistema assistencial local; auxiliar a 
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equipe de saúde nos gestos básicos de suporte à vida; auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de vítimas; 
realizar medidas de reanimação cardio respiratória básica; identificar todos os tipos de materiais existentes nos 
veículos de socorro e sua utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde; comparecer, atuando ética e dignamente, ao 
seu local de trabalho, conforme escala de serviço predeterminado, e dele não se ausentar até a chegada do seu 
substituto; utilizar-se com zelo e cuidado as acomodações e mantê-las limpas e em condições de uso; utilizar com 
zelo e cuidado os aparelhos e instrumentos colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do 
patrimônio e servindo como exemplo aos demais funcionários, sendo responsável pelo mau uso; acatar e respeitar as 
rotinas estabelecidas; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Ética de Enfermagem : possuir 
equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir capacidade física e mental 
para a atividade; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de trabalhar em equipe; ter 
experiência profissional prévia em serviço de atendimento móvel de urgências/emergências de no mínimo 12 meses; 
ter disponibilidade para a capacitação, bem como para a recertificação periódica; participar sempre que selecionados 
dos treinamentos e simulados; ter conhecimentos básicos sobre o Sistema Único de Saúde. A carga horária semanal 
será de 40 horas semanais, a jornada de trabalho será em regime de plantão, obedecendo à necessidade do serviço, 
de acordo com escala a ser estabelecida pela Coordenação Municipal do SAMU 192, na forma da Lei, bem como a 
aceitação do Acordo de Compensação de Horário. 

 
3. NÍVEL MÉDIO COMPLETO 

3.1. Artesão para Oficina Terapêutica 

a) Descrição Sintética: Promover através das oficinas terapêuticas, uma melhor qualidade de vida da comunidade 
em geral, incluindo os usuários mentalmente enfermos, usuários de substâncias psicoativas ou que necessitem de 
auxílio no que se refere a questões sociais e de saúde. 

b) Descrição Analítica: Executar atividades de nível médio, envolvendo a execução de trabalho na área do ensino 
de técnicas artesanais; ensinar todas etapas de execução de técnicas artesanais (planejamento, preparação dos 
materiais e ferramentas e execução); capacitar para plena utilização das ferramentas necessárias e disponíveis na 
oficina; participar de reuniões de equipes; planejar junto com as equipes de referência da atenção básica; apoiar ao 
processo de trabalho da atenção básica; realizar ações de promoção da saúde no território compartilhadas com as  
equipes de atenção básica; realizar apoio matricial às equipes de referência da atenção básica; discutir casos com a 
equipe da atenção básica; dar atendimento compartilhado e interdisciplinar; ofertar atendimentos na modalidade 
grupal; realizar outras ações que impliquem intervenção em saúde mental; realizar apoio às ações da Oficina 
Terapêutica executar outras tarefas correlatas. 

 

3.2. Condutor do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 

Descrição Sintética: conduzir veículo do SAMU 192 – RS. 

Descrição Analítica: trabalhar no SAMU como motorista de viatura de socorro, dirigir e auxiliar no atendimento pré-
hospitalar direto com suporte básico ou avançado de vida, realizando os atos possíveis e necessários no ambiente 
pré-hospitalar; conhecer a rede de serviços da região; conhecer a localização dos estabelecimentos de saúde 
integrados a rede de serviços local, regional e estadual; auxiliar na determinação do local de destino do paciente; 
garantir a continuidade da atenção médica ao paciente, até a sua recepção nos serviços de referencia de 
urgência/emergência; conhecer integralmente o veículo e realizar manutenção básica; estabelecer contato com a 
central de regulação médica e seguir suas orientações; conhecer a malha viária local, regional e estadual; auxiliar a 
equipe de saúde nos gestos básicos de suporte de vida; identificar os tipos de materiais existentes nos veículos de 
socorro e sua utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde; conhecer integralmente todos os equipamentos; materiais 
e medicamentos disponíveis na ambulância e realizar manutenção básica dos mesmos; auxiliar o check-list diário dos 
materiais, equipamentos e medicamentos da unidade móvel, seguindo os padrões estabelecidos e mantendo a 
unidade e mochilas de atendimento em perfeito estado de conservação e assepsia; realizar check-list diário da 
viatura; operar sistemas de radio comunicação e telefonia; utilizar-se com zelo e cuidado as acomodações e mantê-
las limpas e em condições de uso; preencher os documentos obrigatórios relativos ao exercício das atividades; 
participar dos programas de treinamento e aprimoramento profissional especialmente em urgências /emergências e 
demais atribuições contidas na portaria GM/MS 2048 de 05 de novembro de 2002 ou outras normas regulatórias que 
normatizem a função de condutor de veículo de urgência/emergência; possuir equilíbrio emocional e autocontrole; 
possuir disposição para cumprir ações orientadas; possuir capacidade física e mental para a atividade; ter iniciativa e 
facilidade de comunicação; possuir capacidade de trabalhar em equipe; ter disponibilidade para a capacitação, bem 
como para a recertificação periódica; ter conhecimentos básicos sobre o Sistema Único de Saúde; guiar ambulância 
com segurança respeitando as normas de Legislação Básica de Trânsito e normas específicas para o trânsito de 
ambulâncias, assim como de direção defensiva; atuar como parte da equipe no atendimento a(s) vítima(s), sob 
orientação e fiscalização da equipe de enfermagem. 
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3.3. Orientador Social do SUAS 

a) Descrição Sintética: Participação na organização e oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de
Proteção Social Básica e Especial. 

b) Descrição Analítica: Desenvolver atividades socioeducativas e de convivência e socialização visando à atenção, 
defesa e garantia de direitos e proteção aos indivíduos e famílias em situações de vulnerabilidade e, ou, risco social e 
pessoal, que contribuam com o fortalecimento da função protetiva da família; desenvolver atividades instrumentais e 
registro para assegurar direitos, (re)construção da autonomia, autoestima, convívio e participação social dos usuários, 
a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em 
consideração o ciclo de vida e ações intergeracionais; assegurar a participação social dos usuários em todas as 
etapas do trabalho social; apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e busca ativa; atuar na recepção dos 
usuários possibilitando ambiência acolhedora; apoiar na identificação e registro de necessidades e demandas dos 
usuários, assegurando a privacidade das informações; apoiar e participar no planejamento das ações; organizar, 
facilitar oficinas e desenvolver atividades individuais e coletivas de vivência nas unidades e, ou, na comunidade; 
acompanhar, orientar e monitorar os usuários na execução das atividades; apoiar no processo de mobilização e 
campanhas intersetoriais nos territórios de vivência para a prevenção e o enfrentamento de situações de risco social 
e, ou, pessoal, violação de direitos e divulgação das ações das Unidades socioassistenciais; apoiar na elaboração e 
distribuição de materiais de divulgação das ações; apoiar os demais membros da equipe de referência em todas 
etapas do processo de trabalho; apoiar na elaboração de registros das atividades desenvolvidas, subsidiando a 
equipe com insumos para a relação com os órgãos de defesa de direitos e para o preenchimento do Plano de 
Acompanhamento Individual e, ou, familiar; apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, 
programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com políticas 
afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o usufruto de direitos sociais; 
apoiar no acompanhamento dos encaminhamentos realizados; apoiar na articulação com a rede de serviços 
socioassistenciais e políticas públicas; participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, 
avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado; desenvolver atividades que contribuam com a prevenção de 
rompimentos de vínculos familiares e comunitários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social 
vivenciadas; apoiar na identificação e acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades; 
informar, sensibilizar e encaminhar famílias e indivíduos sobre as possibilidades de acesso e participação em cursos 
de formação e qualificação profissional, programas e projetos de inclusão produtiva e serviços de intermediação de 
mão de obra; acompanhar o ingresso, frequência e o desempenho dos usuários nos cursos por meio de registros 
periódicos; apoiar no desenvolvimento dos mapas de oportunidades e demandas; participar das atividades de 
capacitação e formação continuada; participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação 
de processos, fluxos de trabalho e resultado, e demais atividades correlatas; executar atividades afins. 

 

3.4. Visitador do PIM 
a) Descrição Sintética: Desenvolver e executar atividades ligadas ao Programa Primeira Infância Melhor, por meio 
de ações educativas nos domicílios, sob supervisão competente. 
 
b) Descrição Analítica: Identificação e Sensibilização das Famílias: Atuar na identificação e sensibilização das 
famílias elegíveis para adesão aos programas. Busca Ativa, Cadastro e Caracterização: Realizar a busca ativa de 
famílias, efetuar o cadastro e coletar informações para caracterizar a situação familiar e da criança/gestante. 
Construção do Plano Singular de Atendimento (PSA): Elaborar, em diálogo com a família e com o apoio do 
monitor/supervisor e da rede de serviços, o plano de atendimento individualizado para cada família acompanhada. 
Elaboração e Execução do Plano de Visita: Planejar e realizar as visitas domiciliares e atividades em grupo, seguindo 
a metodologia específica do PIM e do PCF. Orientação e Apoio às Famílias: Orientar as famílias e cuidadores sobre o 
fortalecimento de vínculos, parentalidade positiva e práticas de estimulação para o desenvolvimento infantil nas áreas 
motora, de linguagem, socioemocional e cognitiva. Monitoramento do Desenvolvimento Infantil: Acompanhar e 
monitorar o desenvolvimento integral das crianças e o bem-estar das gestantes atendidas. Identificação de 
Demandas e Encaminhamentos: Identificar demandas das famílias que vão além do desenvolvimento infantil (saúde, 
assistência social, educação, etc.) e discutir com o supervisor a necessidade de encaminhamentos para a rede de 
serviços. Registro das Visitas e Acompanhamento: Registrar as informações relevantes sobre as visitas domiciliares e 
o acompanhamento das famílias nos instrumentos e sistemas de informação definidos (SisPIM e e-PCF). 
Acompanhamento da Resolução de Demandas: Acompanhar a efetivação dos encaminhamentos realizados para a 
rede de serviços. Participação em Reuniões e Formações: Participar de reuniões de equipe, de atividades de 
capacitação e de educação permanente oferecidas pelo programa. Comunicação com o Supervisor: Manter 
comunicação regular com o monitor/supervisor para repassar informações sobre o trabalho realizado, discutir casos e 
receber orientações técnicas. Zelar pelos Materiais e Equipamentos: Cuidar dos materiais e equipamentos utilizados 
no desenvolvimento das atividades. Outras Tarefas Correlatas: Realizar outras tarefas que sejam inerentes à função 
e necessárias para a efetiva implementação dos programas. 
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ANEXO II – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

PROCEDIMENTOS DATA 

Publicação do Edital de Abertura 05/06/2026 

Período de Inscrições pela internet, através do site www.fundatec.org.br 05/06 a 06/07/2026 

Período para Entrega de Títulos 05/06 a 10/07/2026 

Período para impugnação do Edital de Abertura 05/06 a 14/06/2026 

Envio das respostas às impugnações do Edital de Abertura 30/06/2026 

Último dia para efetuar o Pagamento do Boleto Bancário 07/07/2026 

Último dia para entrega do Laudo Médico das pessoas candidatas inscritas nas vagas 
reservadas para Pessoas com Deficiência 

07/07/2026 

Último dia para alteração das fotos que não foram aceitas, ou seja, que não estão de acordo 
para fins de identificação no dia de prova 

07/07/2026 

Edital de Divulgação das Inscrições Homologadas – Lista Preliminar de Inscritos 14/07/2026 

Período de Recursos Administrativos do Homologação Preliminar das Inscrições, Período de 
Solicitação de Correção de Dados Cadastrais e Formulário Online – Comprovação de Laudo 
Médico para recurso 

15/07 a 17/07/2026 

Edital de Divulgação das Inscrições Homologadas – Lista Definitiva de Inscritos após análise 
dos recursos 

24/07/2026 

Divulgação da Densidade de Inscritos por cargo 24/07/2026 

Edital de Divulgação das Notas Preliminares da Prova de Títulos 31/07/2026 

Período de Recebimento de Recursos Administrativos das Notas Preliminares da Prova de 
Títulos 

03/08 a 05/08/2026 

Edital de Divulgação das Notas Definitivas da Prova de Títulos e Divulgação das Justificativas 
para Manutenção/Alteração das Notas Preliminares da Prova de Títulos 

18/08/2026 

Edital de Divulgação dos Candidatos com notas empatadas e Convocação para Sorteio 
Público de Desempate  

20/08/2026 

Realização do Sorteio Público de Desempate  25/08/2026 

Resultado do Sorteio Público de Desempate  25/08/2026 

Edital de Divulgação da Homologação do Resultado Final do Concurso Público 27/08/2026 

Obs1: Todas as publicações serão divulgadas até às 23 (vinte e três) horas e 59 (cinquenta e nove) minutos, da data 
estipulada neste Cronograma, nos sites(s) www.fundatec.org.br e no site do município pelo link 
www.candelaria.rs.gov.br . 

Obs2: Todos os formulários online, disponibilizados no site da FUNDATEC, estarão disponíveis até às 17 (dezessete) 
horas do último dia previsto para encerramento do respectivo prazo. 

Obs3: O Cronograma de Execução do Processo Seletivo Simplificado poderá ser alterado pela FUNDATEC a 
qualquer momento, havendo justificadas razões, sem que caiba as pessoas candidatas interessadas qualquer direito 
de se opor, ou de reivindicar em razão de alguma alteração. Será dada publicidade caso tal fato venha a ocorrer. 
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ANEXO III – MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR PARA PESSOA CANDIDATA  QUE DESEJA 
CONCORRER NA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

A pessoa candidata ____________________________________________________, CPF nº 
___________________, apresenta funcionalidades, impedimentos nas funções e estruturas do corpo, incapacidades, 
limitações adaptativas no desempenho de atividades, necessidades de adaptações que amparam o reconhecimento 
da Pessoa com Deficiência, conforme especificações a seguir: 

CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID 11) DA PATOLOGIA: ____________________________________ 

Idade do diagnóstico da deficiência: _________________  Idade Atual: _________________ 

Grau ou nível da deficiência: _______________________________________________________________________ 

Origem da deficiência:  (  ) Congênita            

                           (  ) Adquirida:            (  ) Acidente         (  ) Doença Comum        (  ) Pós-Operatório     

                                                             (  ) Outra: __________________________________________________ 

Necessita de adaptação para realização da(s) prova(s) e para atender as atribuições da função pública?  

 (   ) Não     (   ) Sim. Quais? _______________________________________________________________________ 

CARACTERÍSTICA DA DEFICIÊNCIA: 

1. (  ) DEFICIÊNCIA FÍSICA: 

(  ) Amputação ou Ausência de Membro       (  ) Fibromialgia  (  ) Hemiplegia    (  ) Hemiparesia 

(  ) Membros com deformidade        (  ) Monoplegia  (  ) Monoparesia  (  ) Nanismo  

(  ) Paraplegia     (  ) Paralisia Cerebral      (  ) Paraparesia  (  ) Ostomia    (  ) Triplegia  

(  ) Triparesia    (  ) Tetraplegia     (  ) Tetraparesia   (  ) Outra: ____________________________ 

2. (  ) DEFICIÊNCIA AUDITIVA: 

( ) Perda unilateral total ou bilateral parcial ou total, considerando a média aritmética de 41 dB (quarenta e um 
decibéis) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz. Obrigatório 
apresentar audiometria. (Lei Nº 14.768/2023).  

3. (  ) DEFICIÊNCIA VISUAL - Obrigatório anexar o exame oftalmológico (acuidade visual com correção ou campo 
visual). 

(  ) Cegueira: a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica. 

(  ) Baixa visão: a acuidade visual: a acuidade visual está entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica. 

(  ) Campo visual: a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos é igual ou menor que 60 graus. 

(  ) Visão monocular. 

4. (  ) DEFICIÊNCIA PSICOSSOCIAL – Comprometimento nas funções mentais, decorrentes de sequelas de 
transtornos ou doenças mentais e/ou lesões cerebrais, limitando a capacidade ou o desempenho, para atividades e 
participação em igualdade de acesso com as demais pessoas. Exclui transtornos psicóticos de curta duração, 
transtornos de humor e epilepsia controlada sem sequelas. 

(  ) Esquizofrenia.  

(  ) Síndromes epilépticas refratárias ou com sequelas. 

5. (  ) DEFICIÊNCIA INTELECTUAL/ MENTAL - Funcionamento intelectual significativamente inferior à média 
associado a limitação no desenvolvimento de habilidades adaptativas. 

6. (   ) TRANSTORNO DO NEURODESENVOLVIMENTO - Transtorno do Espectro Autista - Lei nº 12.764/2012. Grau 
de suporte necessário:  

(  ) Nível 1  (  ) Nível 2  (  ) Nível 3  

7. Habilidades Adaptativas em consequência da deficiência apresentada: 

 (  ) Comunicação       (  ) Habilidades sociais  (  ) Saúde e segurança   (  ) Lazer  (  ) Cuidado pessoal  

(  ) Utilização dos recursos da comunidade  (  ) Habilidades acadêmicas  (  ) Trabalho 

 

Data da emissão deste documento: ____/___/_____. 

               _________________________________________________ 

Nome do profissional de saúde de nível superior e nº de 
inscrição no respectivo conselho profissional 
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ANEXO IV – AVALIAÇÃO CURRICULAR E DE TÍTULOS E QUADRO DE PONTUAÇÃO  

1. Todos os documentos devem ser encaminhados em cópia autenticada ou com possibilidade de
autenticação, conforme disposto no subitem 2.1.3. deste Anexo. 

1.1. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

a) Diploma ou o comprovante de requisito exigido para a função pública (envio obrigatório), conforme subitem 
2.1.4; 

b) Comprovante ou declaração de alteração do nome, se houver, conforme subitem 2.1.8; 

c) Tradução Pública Juramentada de certificados em língua estrangeira, se houver, conforme subitem 2.1.6. 

 

1.2 TABELA DE PONTUAÇÃO 01 – FUNÇÕES PÚBLICAS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

Item Descrição do Curso 
Quantid
ade de 
Títulos 

Valor 
Unitário 
(Pontos) 

Valor 
Máximo 
(Pontos) 

Requisitos para Comprovação 

FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL 

I. 
Doutorado (Stricto 
Sensu) 1 20,00 20,00 

a) Somente relacionados estritamente à área de 
atuação da função pública.  

a.1) Para as funções de Médico(s) e Terapeuta 
Ocupacional somente serão considerados cursos 
relacionados a área da saúde. 

b) Diplomas. 

c) Declarações, conforme modelo descrito no item 
2.4 deste Anexo, que sejam: devidamente assinadas 
e com o carimbo da instituição; ou emitidas pela 
internet desde que contenham código de 
autenticidade eletrônico; ou com assinatura digital 
desde que contenham código de autenticidade 
eletrônico. 

d) Atas de Defesa expedidas pela instituição de 
ensino, quando o candidato estiver aguardando a 
emissão do diploma, de modo provisório, até o prazo 
máximo de 02 (dois) anos retroativos a data de 
lançamento do edital. Posterior a este prazo, somente 
serão válidos os diplomas e/ou certificados oficiais 
expedidos pela instituição de ensino responsável pela 
realização do curso. 

e) As formações devem estar concluídas até a data 
de lançamento do edital. 

f) No caso do item III, além das especificações 
acima, os documentos devem ter as seguintes 
características: 

e.1) em caso de Residência, trazer explicitamente a 
informação se médica ou se em saúde 
(Uniprofissional e/ou Multiprofissional). 

e.2) em caso de Especialização Lato Sensu, tanto no 
caso de cursos ministrados à distância como nos 
presenciais, ter explícito: 

- a informação “pós-graduação Lato Sensu”; ou  

- referência expressa às resoluções do Conselho 
Nacional de Educação no que tange ao 
estabelecimento das normas para o funcionamento 
de cursos de pós-graduação Lato Sensu, em nível de 
especialização.  

II. Mestrado (Stricto Sensu) 1 15,00 15,00 

III. 

Especialização nas 
modalidades: 

- Lato Sensu 

- MBA 

- Residências Jurídicas 

- Residências Médicas 

- Residências em Saúde 
(Uni ou Multiprofissional) 

- Fellowship em Medicina 

2 7,5 15,00 
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PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS E CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

IV. 

Cursos de 
Aperfeiçoamento com 80 
(oitenta) a 180 (cento e 
oitenta) horas 

2 2,00 4,00 

a) Somente relacionados com a área de atuação do 
da função pública. 

a.1) Para as funções de Médico e Terapeuta 
Ocupacional somente serão considerados cursos 
relacionados a área da saúde. 

b) Certificados de cursos de aperfeiçoamento, que 
contenham descrição de carga horária e período de 
realização, com data de início e fim, assinados ou com 
certificação eletrônica. 

c) Certificados de participação em eventos científicos, 
independentemente da função pública, seja em 
seminários, jornadas, congressos, workshops, 
simpósios, conferência, fórum, mesa-redonda, palestra 
e painel, que contenham período de realização, com 
data de início e fim, assinados ou com certificação 
eletrônica. 

d) Certificados com carga horária mínima 
determinado no item VI, INICIADOS, OBTIDOS E 
CONCLUÍDOS nos últimos 05 (cinco) anos, 
considerando o período retroativamente à data de 
lançamento do edital. 

e) Não se aplica o período de início informado acima 
a diplomas de Cursos Técnicos de Ensino Médio, de 
Graduação, Especialização, Mestrado, Doutorado e 
Pós-Doutorado, desde que não sejam entregues como 
requisito da função pública na admissão ou que não 
tenham sido pontuados em outros itens. 

f) Não serão analisadas individualmente disciplinas 
de cursos. 

g) Não serão somadas as cargas horárias de mais de 
um título para completar a carga horária mínima 
exigida no item. 

h) ATENÇÃO: Os documentos apresentados deverão 
ter carga horária compatível com o período de 
realização. Aqueles que excederem 10 horas diárias 
de curso e que não apresentarem o cronograma de 
realização para justificar tal carga horária serão 
avaliados, porém, serão consideradas, no máximo, 10 
horas diárias, de acordo com o período de dias de 
realização informado no certificado. 

V. 

Cursos de 
Aperfeiçoamento com 
mais de 181 (cento e 
oitenta e uma) horas 

2 3,00 6,00 

Pontuação Máxima Formação 
Profissional 

- - 60,00 
 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

Tempo de Experiência  

(NÃO SERÁ ANALISADO CURRICULUM 
VITAE OU CURRÍCULO LATTES) 

Pontuação 
por Semestre 

(180 dias) 

Pontuação 
Máxima 

Tipo de documento(s) para comprovação 

VI. Comprovação profissional em 
atividades relacionadas estritamente à 
função pública ao qual se inscreveu, 
conforme quadro 1.1 do Edital de Abertura  

- Será admitida a soma de períodos 
temporais, desde que não concomitantes 
com outras experiências já avaliadas 
neste mesmo item.  

4,00 40,00 

a) CTPS, física ou digital (juntamente com outros 
documentos citados no item 2.3); 

b) Certidões de Órgãos Públicos; 

c) Declarações de Instituições Privadas (juntamente 
com outros documentos citados no item 2.3); 

d) Perfil Profissiográfico ou Perfil Previdenciário; 

e) Trabalhos realizados como autônomo ou como 
pessoa jurídica (juntamente com outros documentos 
citados no item 2.3). 

OBSERVAÇÕES: 

1) O candidato deve ler atentamente as orientações 
descritas nas Formas de comprovar a Experiência 
Profissional, item 2.3 deste Anexo. 

2). Somente será considerada para pontuação a 
experiência profissional de semestres completos, 
considerando o período de 180 (cento e oitenta) dias.  
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3) Considerar-se-á experiências profissionais 
realizadas nos últimos 5 (cinco anos), considerando 
o período retroativamente à data de lançamento do 
edital. 

Pontuação máxima para Experiência 
Profissional 

40,00 
 

Pontuação máxima = (Formação 
Profissional + Experiência Profissional) 

100,00 pontos 

 

1.3 TABELA DE PONTUAÇÃO 02 – FUNÇÕES PÚBLICAS DE MÉDIO/TÉCNICO 

 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

(desde que não constante como requisito da função pública)  

Item Descrição 
Quantidade 

Alíneas 

Valor 
Unitário 
(Pontos) 

Valor 
Máximo 
(Pontos) 

Tipo de documento(s) para comprovação / 

Documentos aceitos 

I. Graduação. 1 20,00 20,00 

a) Somente relacionados com a área de atuação da função 
pública. 

a.2) Para as funções públicas de Técnico em Enfermagem do 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU e Condutor 
do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU
somente serão considerados cursos relacionados a área da 
saúde. 

b) Diplomas. 

c) Declarações, conforme modelo descrito no item 2.4 deste 
Anexo, que sejam: devidamente assinadas e com o carimbo da 
instituição; ou emitidas pela internet desde que contenham 
código de autenticidade eletrônico; ou com assinatura digital 
desde que contenham código de autenticidade eletrônico; 

d) Atas de Defesa expedidas pela instituição de ensino, 
quando o candidato estiver aguardando a emissão do diploma, 
de modo provisório, até o prazo máximo de 02 (dois) anos 
retroativos a data de lançamento do edital. Posterior a este 
prazo, somente serão válidos os diplomas e/ou certificados 
oficiais expedidos pela instituição de ensino responsável pela 
realização do curso. 

e) As formações devem estar concluídas até a data de 
lançamento do edital. 

f) Não serão analisadas individualmente disciplinas de cursos.

g) Para as funções da área da saúde, somente serão 
considerados, para efeitos de pontuação no item de Pós-
técnico, tanto no caso de cursos ministrados à distância como 
nos presenciais, os documentos que expressem claramente:  

- a informação “Especialização Nível Médio ou Pós-técnico”;
ou  

- referência expressa às resoluções do Conselho Nacional 
de Educação no que tange ao estabelecimento das normas 
para o funcionamento de cursos de Especialização Nível 
Médio ou Pós-técnico, em nível de especialização de nível 
técnico. 

- carga horária mínima de 300h. 

II. 
Curso Técnico ou 
Pós-técnico em 
Nível Médio 

1 10,00 10,00 
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PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS E CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

III. 
80 (oitenta) a 180 
(cento e oitenta) 
horas 

3 5,00 15,00 

h) Somente relacionados com a área de atuação da função 
pública. 

a.2) Para as funções públicas de Técnico em Enfermagem
do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU e 
Condutor do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência -
SAMU somente serão considerados cursos relacionados a 
área da saúde. 

a) Certificados de cursos de aperfeiçoamento, que contenham 
descrição de carga horária e período de realização, com data 
de início e fim, assinados ou com certificação eletrônica. 

b) Certificados de participação em eventos científicos, 
independentemente da função pública, seja em seminários, 
jornadas, congressos, workshops, simpósios, conferência, 
fórum, mesa-redonda, palestra e painel, que contenham 
período de realização, com data de início e fim, assinados ou 
com certificação eletrônica. 

c) Certificados com carga horária mínima determinado no item 
III, INICIADOS, OBTIDOS E CONCLUÍDOS nos últimos 05 
(cinco) anos, considerando o período retroativamente à data 
de lançamento do edital. 

d) Não se aplica o período de início informado acima a 
diplomas de Cursos Técnicos de Ensino Médio, de 
Graduação, Especialização, Mestrado, Doutorado e Pós-
Doutorado, desde que não sejam entregues como requisito da 
função pública na admissão ou que não tenham sido 
pontuados em outros itens. 

e) Não serão analisadas individualmente disciplinas de 
cursos. 

f) Somente serão considerados desde que sejam na área de 
atuação da função pública. 

g)  Não serão somadas as cargas horárias de mais de um 
título para completar a carga horária mínima exigida no item. 

h) ATENÇÃO: Os documentos apresentados deverão ter 
carga horária compatível com o período de realização. 
Aqueles que excederem 10 horas diárias de curso e que não 
apresentarem o cronograma de realização para justificar tal 
carga horária serão avaliados, porém, serão consideradas, no 
máximo, 10 horas diárias, de acordo com o período de dias de 
realização informado no certificado. 

IV. 
com mais de 181 
(cento e oitenta e 
uma) horas 

2 7,50 15,00 

Pontuação Máxima 
Formação Profissional 

- - 60,00 
 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

Tempo de Experiência  

(NÃO SERÁ ANALISADO 
CURRICULUM VITAE OU CURRÍCULO 

LATTES) 

Pontuação 
por 

Semestre 
(180 dias) 

Pontuação 
Máxima 

Tipo de documento(s) para comprovação 

V. Comprovação profissional em 
atividades relacionadas 
estritamente à função pública 
ao qual se inscreveu, conforme 
quadro 1.1 do Edital de Abertura  

- Será admitida a soma de 
períodos temporais, desde que 
não concomitantes com outras 
experiências já avaliadas neste 
mesmo item. 

- Para as funçõess de Auxiliar 
de Apoio a Inclusão Escolar e 
Auxiliar de Escola de Educação 
Infantil também serão 
consideradas experiências em 
funções de Monitor e 
Professor. 

4,00 40,00 

f) CTPS, física ou digital (juntamente com outros 
documentos citados no item 2.3); 

g) Certidões de Órgãos Públicos; 

h) Declarações de Instituições Privadas (juntamente com 
outros documentos citados no item 2.3); 

i) Perfil Profissiográfico ou Perfil Previdenciário; 

j) Trabalhos realizados como autônomo ou como pessoa 
jurídica (juntamente com outros documentos citados no item 
2.3).  

OBSERVAÇÕES: 

2) O candidato deve ler atentamente as orientações descritas 
nas Formas de comprovar a Experiência Profissional, item 2.3
deste Anexo. 

2). Somente será considerada para pontuação a experiência 
profissional de semestres completos, considerando o período 
de 180 (cento e oitenta) dias.  
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3) Considerar-se-á experiências profissionais realizadas nos 
últimos 5 (cinco anos), considerando o período
retroativamente à data de lançamento do edital. 

Pontuação máxima para 
Experiência Profissional 

40,00 
 

Pontuação máxima = (Formação 
Profissional + Experiência 
Profissional) 

100,00 pontos 

 

2. DOS REGRAMENTOS GERAIS PARA VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DOS TÍTULOS 

2.1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1.1. Os documentos entregues para avaliação dos títulos deverão seguir os regramentos contidos neste capítulo. 

2.1.2 Abrangência para Pontuação: 

a) Funções Públicas de Nível Superior: somente serão aceitos os títulos relacionados com a área de formação 
exigida como requisito de ingresso. 

c) Funções Públicas de Nível Médio: somente serão aceitos os títulos relacionados com as atividades que 
fazem parte das atribuições da função pública. 

2.1.3. Documentos aptos para pontuação somente serão aceitos se entregues por meio de cópias com selo de 
autenticação de cartório, de universidades ou de conselhos de classe, ou cópias aptas à autenticação 
eletrônica (código de autenticidade/validação eletrônica), ou documentos assinados pelos representantes da 
instituição, por meio de plataformas digitais reconhecidas, tais como as assinaturas eletrônicas do Gov.br ou 
outros certificados digitais de pessoa física.  

2.1.3.1. Diplomas, certidões, certificados e/ou declarações devem estar devidamente assinados, em folhas timbradas, 
com a identificação da instituição declarante/emissora. Deve-se encaminhar o documento em sua integralidade: 
frente e verso, se houver alguma informação neste.  

2.1.3.2. Não são consideradas como autenticação eletrônica, documentos assinados pela própria pessoa candidata. 

2.1.3.3. As exigências acima têm por objetivo prevenir fraudes e garantir a autenticidade dos documentos 
apresentados para fins de pontuação 

2.1.4. Para a função pública de Nível Superior e Técnico, a pessoa candidata deverá realizar o upload do diploma 
ou o comprovante de conclusão do requisito exigido para a função pública, conforme disposto no Quadro 
Demonstrativo do Edital de Abertura, no campo específico no Formulário Online.  

2.1.4.1 Para comprovação de requisito da função pública, quando possível, será aceita a apresentação da carteira de 
inscrição no respectivo conselho de classe profissional contendo a especialidade exigida para ingresso na função 
pública, quando for o caso. 

2.1.4.3 Para a avaliação e a pontuação do tempo de experiência, é imprescindível o deferimento (aceite) do(s) 
documento(s) de formação de técnica e/ou da graduação do requisito da função pública, conforme disposto no 
quadro 1.1. deste Edital, e a especialização, quando a categoria profissional exigir. 

2.1.4.4. Nas funções públicas de Médico, não serão computadas, para fins de pontuação em títulos, as 
especializações que constituam pré-requisito para a obtenção do requisito mínimo exigido para o ingresso na função 
pública. 

2.1.5. Os requisitos para ingresso na função pública citadas no Quadro Demonstrativo de Funções Públicas 
não serão pontuados, considerando que a avaliação do enquadramento dos requisitos para admissão/posse 
ocorrerá somente no ato de convocação. Além disso, esclarece-se que o ato de aceitar ou negar o requisito, bem 
como a eventual atribuição de pontuação aos títulos no momento da avaliação não garantem o ingresso na função 
pública, visto que a análise realizada nesta fase é somente em relação aos critérios estabelecidos para pontuação na 
Avaliação Curricular e de Títulos. 

2.1.6. Serão aceitos certificados em língua estrangeira desde que acompanhados da tradução por Tradutor Público 
Juramentado (tradução original) e, no caso de Pós-Graduação, da revalidação, de acordo com a Lei Federal nº 
9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (a pessoa candidata deverá sinalizar no 
Formulário Online de Entrega dos Títulos o envio da tradução e anexá-la no item específico para esse tipo de 
documento). 

2.1.7. Cada título será considerado e avaliado uma única vez. 

2.1.7.1. No Formulário Online de Entrega de Títulos, os documentos são avaliados individualmente, exatamente no 
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item correspondente ao que a pessoa candidata postou o documento, sendo vedada a alteração, mesmo que na fase 
recursal, seja qual for o motivo.  

2.1.7.2. A pessoa candidata deverá realizar o upload referente a cada item em um único arquivo, ainda que os 
documentos tenham mais de uma página ou que sejam documentos distintos. 

2.1.8. Se o nome da pessoa candidata for diferente nos documentos apresentados do nome que consta na ficha de 
inscrição, deve-se encaminhar, em campo específico, o comprovante ou declaração de alteração do nome (Certidão 
de Casamento ou de Divórcio ou Documento com Nome Social ou de alteração/retificação registro civil), sob pena de 
invalidação da pontuação da pessoa candidata. 

2.1.8.1. Caso o nome da pessoa candidata esteja incompleto ou abreviado, uma declaração deverá ser apresentada, 
redigida pela própria pessoa candidata, informando o nome correto que deveria constar, bem como cópia do 
documento de identidade para comprovação.  

2.1.9. Não serão avaliados documentos ilegíveis, os quais não permitam a conferência das informações necessárias 
para avaliação da Banca.  

2.1.9.1 Os documentos comprobatórios dos títulos não podem apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas, sob pena 
de não serem aceitos.  

2.1.10. Não serão analisados Currículos Vitae ou Currículos Lattes. 

2.1.11. Todos os documentos deverão estar em Língua Portuguesa ou acompanhados da tradução por Tradutor 
Público Juramentado (tradução original). 

2.1.12. Complementa-se e considera-se para a avaliação dos títulos os motivos de indeferimento constantes neste 
Anexo. 

2.1.13. QUADRO DE NÃO VALORAÇÃO DOS TÍTULOS – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Nº Descrição dos Motivos de Indeferimento 
Fase Recursal – Documentos que sirvam 
para esclarecer ou complementar dados 
relativos aos documentos já entregues 

2.1.13.1 Discriminado e postado no item incorreto. - 

2.1.13.2 
Considerado(s) requisito(s) de escolaridade da função 
pública de acordo com o Quadro Demonstrativo de 
Funções Públicas do Edital de Abertura. 

- 

2.1.13.3 
Nome diferente do cadastrado na ficha de inscrição e 
sem a apresentação da declaração ou de 
comprovantes de alteração de nome. 

Declaração de alteração de nome e 
documento (certidão de casamento, RG, 
etc.) 

2.1.13.4 

Documento incompleto por um ou mais dos motivos a 
seguir: sem folha timbrada, sem carimbo da 
instituição, sem data de emissão, sem nome e 
emprego/cargo do emitente, sem assinatura do 
declarante. 

Documento da instituição que contenha 
informações faltantes.  

2.1.13.5 
Documento sem a devida descrição do nome da 
pessoa candidata. 

Documento da instituição que contenha 
informações faltantes.  

2.1.13.6 Arquivo corrompido. - 

2.1.13.7 Documento ilegível ou rasurado. - 

2.1.13.8 
Documento apresentado não condiz com a descrição 
do formulário. 

- 

2.1.13.9 
Faltam informações necessárias para avaliação do 
documento. 

Documento complementar da instituição, 
com informações faltantes. 

2.1.13.10 
Sem a especificação correta das datas de início e fim 
dia/mês/ano) das atividades. 

Documento complementar da instituição, 
com informações faltantes. 

2.1.13.11 
Em desacordo com os regramentos para validação 
dos documentos comprobatórios dos títulos. 

Documentos referentes ao mesmo título 
que possam esclarecer informações 
faltantes. 

2.1.13.12 
Documento sem autenticação ou sem código de 
autenticidade ou sem assinatura eletrônica válida. 

Reenvio do documento com possibilidade 
de autenticação. 
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2.1.13.13 
Sem o envio do verso do documento, sendo 
necessário para a avaliação. 

Verso que se possa identificar ser do 
mesmo documento. 

2.1.13.14 
Sem tradução ou revalidação, quando em língua 
estrangeira. 

Tradução juramentada e/ou documento que 
comprove a revalidação no país. 

2.1.13.15 Fora do prazo estabelecido. - 

2.1.13.16 Documentos não pertencente à pessoa candidata.  
Documento que esclareça a titularidade do 
título. 

2.1.13.17 
Documentos não referenciados neste anexo para 
avaliação. 

- 

2.1.13.18 Título avaliado em outro item. - 

2.1.13.19 
Valores máximos estabelecidos na tabela foram 
excedidos. 

- 

2.1.13.20 
Não relacionado com a área ou com as atribuições da 
função pública. 

- 

2.1.13.21 Currículo profissional sem as devidas comprovações. - 

2.1.13.22 
Sem a assinatura com possibilidade de autenticação 
do emitente da instituição (documento assinado 
unicamente pela própria pessoa candidata)  

Reenvio do documento assinado 

2.1.13.23 Documento em língua estrangeira Tradução por Tradutor Público Juramentado 

 

2.2. DA FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL  

2.2.1. Nos casos de especializações citadas no item III, da tabela de pontuação 01, os documentados 
apresentados devem conter explícita informação de se tratar de pós-graduação Lato Sensu ou MBA ou conter 
referência expressa às resoluções do Conselho Nacional de Educação no que tange ao estabelecimento das normas 
para o funcionamento de cursos de pós-graduação Lato Sensu, em nível de especialização.  

2.2.1.1. Nos casos de Residências Jurídica, Médica ou em Saúde (Uniprofissional e/ou Multiprofissional), os 
documentos entregues para avaliação devem conter a identificação da modalidade correspondente, conforme o tipo 
de residência. Inclui-se nessa avaliação, a residência de ano adicional.  

2.2.2. Nos casos de especializações Stricto Sensu, a pessoa candidata que ainda não possua o diploma de 
formação, deverá apresentar atestado ou declaração de defesa de Mestrado ou Doutorado, expedido pela respectiva 
instituição de ensino, informando que a pessoa candidata cumpriu todos os requisitos para a outorga do grau e que o 
diploma se encontra em fase de confecção e/ou registro.  

2.2.2.1. Os diplomas de Mestrado e Doutorado somente serão válidos quando os respectivos cursos forem 
recomendados/reconhecidos pela Capes/MEC, e observadas as normas que lhes regem a validade, entre as quais, 
se for o caso, as pertinentes ao respectivo registro. No caso dos certificados de Especialização, somente serão 
válidos aqueles cujas Instituições de origem sejam credenciadas pelo MEC e que tenham sido expedidos conforme 
legislação vigente.  

2.2.3. Não serão aceitos como cursos ou diplomas de especialização aqueles obtidos exclusivamente por meio de 
provas (sem que exista a conclusão de um curso formal de pós-graduação lato sensu) ou de inscrição no Registro de 
Qualificação de Especialista (RQE). 

2.2.4. Nos casos de Certificados de Pós-Técnico ou Especialização Técnica, os documentos devem apresentar 
claramente a informação “Especialização de Nível Médio” ou “Pós-Técnico” ou referência expressa às resoluções do 
Conselho Nacional de Educação no que tange ao estabelecimento das normas para o funcionamento de cursos de 
especialização nesse nível de ensino.   

2.2.5. Serão considerados para fins de pontuação em Cursos de Aperfeiçoamento (itens VI, VII e VIII): 

a) os certificados dos Cursos Técnicos de Ensino Médio, Graduações de Nível Superior, Especializações, 
Mestrados, Doutorados e Pós-Doutorados, desde que não tenham sido pontuados anteriormente; 

b) certificados de participação em eventos científicos, independentemente do emprego/atuação no evento, 
sejam seminários, jornadas, congressos, workshops, simpósios, conferências, fóruns, mesas-redondas, 
palestras ou painéis, desde que contenham período de realização, com data de início e fim.  

c) certificados de cursos com carga horária mínima exigida, de acordo com o determinado no item. 

c.1) não serão somadas as cargas horárias de mais de um título para completar a carga horária mínima exigida 
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no item.

2.2.6. As certidões ou certificados de conclusão dos cursos exigidos neste Edital e em edital específico devem se 
reportar a cursos comprovadamente concluídos. 

2.2.7. As certidões ou certificados de cursos expedidos deverão ser de instituição de ensino legalmente reconhecida. 

2.2.8. A quantidade de títulos informada na Tabela de Avaliação corresponde ao número de títulos que será pontuado 
em cada item, e, sendo assim, a pessoa candidata deve postar um título (por exemplo: um certificado, com duas 
páginas) por linha liberada no Formulário Online.  

2.2.8.1. Caso a pessoa candidata faça o upload de mais de um título na mesma linha, somente será pontuado o valor 
correspondente a um título; os demais documentos entregues equivocadamente serão desconsiderados, não sendo 
permitido qualquer pedido de ajuste no período recursal. 

2.2.8.2. Caso, no mesmo documento, conste a realização de mais de um curso/evento realizados em período 
concomitante, será considerado apenas o de maior valoração para fins de pontuação. 

 

2.2.9. QUADRO DE NÃO VALORAÇÃO DOS TÍTULOS – FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL 

Nº Descrição dos Motivos de Indeferimento 

Fase Recursal – Documentos que 
sirvam para esclarecer ou 

complementar dados relativos aos 
documentos já entregues 

2.2.9.1 Curso não concluído. - 

2.2.9.2 
Disciplinas que fazem parte do programa curricular dos 
cursos de formação. 

- 

2.2.9.3 
Não se enquadra como pós-graduação nas modalidades 
Lato Sensu ou Stricto Sensu. 

- 

2.2.9.4 
Documento apresentado não especifica a carga horária 
realizada. 

Documento complementar da instituição, 
com informações faltantes. 

2.2.9.5 
Documento sem o nome do curso e/ou sem a descrição 
do conteúdo abordado, não sendo possível aferir a 
relação direta com as atribuições da função pública. 

Documento complementar da instituição, 
com informações faltantes. 

2.2.9.6 
Não relacionado com a área ou com as atribuições da 
função pública. 

- 

2.2.9.7 
Cursos de Nível Técnico, Pós-Graduação, Residência, 
Mestrado e/ou Doutorado não concluído até o prazo 
estipulado em edital. 

- 

2.2.9.8 

Apresentados em forma de: boletim de matrícula, 
atestado de frequência, atestado/ata de apresentação 
e/ou defesa de trabalho de conclusão, monografia, 
dissertação e/ou tese, assim como outro documento que 
não atenda às exigências expressas na grade de 
pontuação. 

Documento com as características 
corretas referente ao mesmo curso. 

2.2.9.9 
Documento não contém a informação de enquadramento 
como curso de Residência Jurídica, Médica ou em Saúde 
(Uniprofissional e/ou Multiprofissional).  

- 

2.2.9.10 
Cursos preparatórios para vestibulares, processos 
seletivos e concursos, incluindo para Magistraturas. 

- 

2.2.9.11 
Apresentação de mais de um título para complementação 
da carga horária mínima exigida. 

- 

2.2.9.12 Carga horária inferior ao determinado no item. - 

2.2.7.13 
Não se enquadra como Pós-Técnico ou Especialização 
Técnica. 

- 

2.2.9.13 Título de Especialista sem a realização de Residência. - 
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2.3. DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

2.3.1. Somente serão consideradas como experiências as atividades exercidas estritamente na área de atuação da 
descrição da função pública, conforme Quadro 1.1 do Edital de Abertura, considerando o exercício de empregos ou 
funções.  

2.3.1.1. Não serão consideradas comprovações referentes a trabalhos realizados de forma não contínua, sem 
atuação regular e sem previsão determinada de carga horária diária/semanal.  

2.3.1.2. Não serão aceitos, para fins de comprovação de experiência profissional, atos de nomeação; composições 
em portarias; certidões de tempo de vínculo em conselho de categoria profissional; período de realização de 
residência e/ou pós-graduação ou quaisquer outros documentos que não estejam expressamente previstos neste 
Anexo. 

2.3.2. Não serão computados como experiência profissional: estágios curriculares, monitorias, bolsas de estudos, 
bolsas de iniciação científica, prestação de serviço voluntário, período de realização em residências médica, jurídica, 
uni ou multiprofissional, ou em pós-doutorado.  

2.3.3. Para as funções públicas de Nível Superior e Técnico, somente serão computadas como experiência 
profissional as atividades desempenhadas estritamente na área exigida para ingresso na função pública  e 
devidamente comprovado, conforme disposto nesse Anexo. 

2.3.4. As experiências serão contabilizadas somente de acordo com as datas de início e fim informadas nos 
documentos.  

2.3.4.1. Nos casos em que for exigido período mínimo de seis meses de atividades, não serão considerados períodos 
inferiores a 180 (cento e oitenta) dias, ainda que equivalentes a um semestre letivo. 

2.3.4.2. Nos casos em que o documento apresente apenas mês e ano, será considerado o primeiro dia do mês 
referido para o início e o último dia do mês referido para o término do período. 

2.3.6. Serão considerados para comprovação no exercício das atribuições da função pública as formas estabelecidas 
a seguir: 

2.3.6.1. FORMA DE COMPROVAÇÃO 1 – Contratação pelo Regime Celetista – Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS Digital):  deve-se encaminhar, obrigatoriamente, TODOS OS DOCUMENTOS citados 
abaixo: 

a) Página detalhada do aplicativo na qual constem os contratos de trabalho (com a ocupação/emprego/função), 
os dados pessoais de identificação e as anotações do empregador. O arquivo deve estar em formato pdf e ter a 
assinatura digital, com data; 

b) Extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS): Relações Previdenciárias ou Extrato 
Previdenciário, emitidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) nos últimos 30 (trinta) dias. 

c) Observações: 

c.1) Somente serão pontuados os períodos comprovados pelo recolhimento no INSS; 

c.2) Caso o emprego/função descrito na CTPS seja diferente da função pública pleiteada ou não conste a área 
de atuação (quando definido no requisito da função pública), é necessário também o envio da Declaração do 
Empregador (conforme modelo do subitem 2.4.1, autenticada em cartório ou assinado por meio digital, com 
certificação eletrônica válida), informando a área de atuação, a descrição das atividades básicas 
desenvolvidas, o tempo total de serviço e a obrigatoriedade da formação (requisito da função pública) para o 
desempenho da função declarada.  

2.3.6.2 FORMA DE COMPROVAÇÃO 2 – Servidores/empregados públicos – deve-se encaminhar certidão de 
tempo de serviço ou declaração (conforme modelo do subitem 2.4.1, autenticada em cartório ou assinado por meio 
digital, com certificação eletrônica válida). No caso de órgão público/empresa pública, deve-se informar claramente o 
serviço realizado, o período inicial e final, a identificação do serviço realizado, a descrição das atividades executadas 
e constando a obrigatoriedade da formação (requisito da função pública) para o desempenho da função declarada 
quando esta for nominada de forma diversa à profissão.  

2.3.6.3. FORMA DE COMPROVAÇÃO 3 – Declarações, Certidões ou Atestados de Trabalhos com vínculo 
Celetista ou Estatutário (conforme modelo do subitem 2.4.1, autenticado em cartório ou assinado por meio digital, 
com certificação eletrônica válida): deve-se encaminhar, obrigatoriamente, os documentos que informem a área de 
atuação, o vínculo empregatício, a descrição das atividades básicas desenvolvidas e o tempo total de serviço e a 
obrigatoriedade da formação (requisito da função pública) para o desempenho da função declarada, quando esta for 
nominada de forma diversa à profissão. 

2.3.6.4. FORMA DE COMPROVAÇÃO 4 – Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) – deve-se encaminhar, 
obrigatoriamente, o PPP devidamente carimbado e assinado pela instituição empregadora, em que conste claramente 
a descrição do emprego/função e o período de trabalho. 
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Observação: Caso o emprego/função descrito no documento seja diferente da função pública pleiteada ou não 
conste a área de atuação (quando definido no requisito da função pública) é necessário também o envio da 
Declaração do Empregador (conforme modelo do subitem 2.4.1, autenticada em cartório ou assinado por meio 
digital, com certificação eletrônica válida, informando a área de atuação, a descrição das atividades básicas 
desenvolvidas, o tempo total de serviço e constando a obrigatoriedade da formação (requisito da função 
pública) para o desempenho da função declarada quando esta for nominada de forma diversa à profissão. 

2.3.6.5. FORMA DE COMPROVAÇÃO 5 – Trabalhos como autônomo – deve-se encaminhar, obrigatoriamente, 
TODOS OS DOCUMENTOS citados abaixo: 

I) Contrato de Prestação de Serviços ou Declaração emitida pela instituição contratante (conforme 
modelo do subitem 2.4.1, autenticada em cartório ou assinado por meio digital, com certificação eletrônica 
válida), informando a área de atuação, a descrição das atividades básicas desenvolvidas e o tempo total de 
serviço e constando a obrigatoriedade da formação (requisito da função pública) para o desempenho da função 
declarada quando esta for nominada de forma diversa à profissão, juntamente com a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) todos os Recibos de Pagamento Autônomo (RPA) referentes ao serviço executado + Extrato do Cadastro 
Nacional de Informações Sociais (CNIS): Relações Previdenciárias ou Extrato Previdenciário emitido pelo 
INSS nos últimos 30 (trinta) dias. OU 

b) Declaração IRRF detalhada e que conste o preenchimento do carnê-leão com o período trabalhado, 
juntamente com o Recibo de entrega da declaração; 

c) Observação: a apresentação de contratos está condicionada à entrega dos respectivos recibos de 
pagamento comprobatórios de prestação de serviço no exercício da profissão e atividades efetivamente 
realizadas ou à declaração do empregador. 

OU 

II) Atestado de Capacidade Técnica registrado no Conselho de Classe (conforme modelo do subitem 2.4.1, 
autenticada em cartório ou assinado por meio digital, com certificação eletrônica válida), informando a área de 
atuação, a descrição das atividades básicas desenvolvidas e o tempo total de serviço e constando a 
obrigatoriedade da formação (requisito da função pública) para o desempenho da função declarada quando 
esta for nominada de forma diversa à profissão. 

 

2.3.6.6. FORMA DE COMPROVAÇÃO 6 – Trabalhos realizados como pessoa jurídica – deve-se encaminhar, 
obrigatoriamente, TODOS OS DOCUMENTOS citados abaixo: 

I) Contrato Social ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (MEI), contendo a 
identificação da Ocupação e da Atividade relacionadas à área específica para a função pública a que concorre, 
juntamente com a apresentação dos seguintes documentos: 

a) CNPJ da empresa da pessoa candidata; 

b) Contrato de prestação de serviços firmado com a pessoa candidata e a instituição contratante; 

c) Declaração (conforme modelo do subitem 2.4.1, autenticada em cartório ou assinado por meio digital, 
com certificação eletrônica válida), da instituição contratante, informando sobre a função/responsabilidade 
técnica da pessoa candidata em relação ao objeto, a área de atuação, a descrição das atividades básicas 
desenvolvidas e o tempo total de serviço; e 

d) Cópia das respectivas notas fiscais emitidas pelo contratado durante todo o trabalho executado.  

2.3.6.7. FORMA DE COMPROVAÇÃO 7 – Advogados – informações adicionais: 

I) Serão consideradas apenas atividades exercidas com exclusividade por bacharel em Direito;  

II) Será considerado o exercício da função de conciliador junto a tribunais judiciais, juizados especiais, varas 
especiais, anexos de juizados especiais ou de varas judiciais;  

III) Para advogados autônomos, será exigida a comprovação de atuação em pelo menos 5 (cinco) 
processos por ano, em causas ou questões distintas. A comprovação deverá ser realizada mediante 
apresentação dos seguintes critérios:  

a) Apresentação de certidão expedida por cartórios ou secretarias judiciais;  

b) Atos privativos praticados junto a órgãos do Poder Judiciário, da Administração Direta ou junto a 
entidades da Administração Indireta;  

c) Certidão expedida por órgão da Administração Direta ou por entidade da Administração Indireta nas quais 
a pessoa candidata tenha exercido ou exerça função privativa do ofício de advogado, indicando os atos ali 
praticados.  
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d) Nos documentos, deve constar indicação do número do processo e natureza da ação. Para essa 
comprovação, solicita-se que a pessoa candidata encaminhe, juntamente com os documentos 
comprobatórios, uma folha resumo, conforme modelo apresentado na tabela a seguir: 

Ato 
Nº do Processo 

Ano de Atuação de 
Representatividade Jurídica 

Data de Atuação 

1 000.000.0000/00.1 2025 01/01/2025 

2 000.000.0000/00.2 2025 01/01/2025 

3 000.000.0000/00.3 2025 01/01/2025 

4 000.000.0000/00.4 2025 01/01/2025 

5 000.000.0000/00.5 2025 31/12/2025 

d.1) Considera-se um ano de atividade jurídica aquele em que a pessoa candidata realizou, no mínimo, 5 
atos privativos de advogado em causas distintas. Os processos não podem se repetir dentro do período de 
apuração. 

d.2) Não serão consideradas causas repetidas em anos diferentes para fins da contagem do tempo. 

IV) Observação: É vedada, para efeito de comprovação de atividade jurídica, a contagem do período de 
estágio acadêmico, residência jurídica ou qualquer outra atividade anterior à obtenção do grau de bacharel em 
Direito.  

2.3.7. QUADRO DE NÃO VALORAÇÃO DOS TÍTULOS – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Nº Descrição dos Motivos de Indeferimento 

Fase Recursal – Documentos que 
sirvam para esclarecer ou 

complementar dados relativos aos 
documentos já entregues 

2.3.7.1 Currículos profissionais sem as devidas comprovações. - 

2.3.7.2 

Estágios e residências, curriculares ou não, parecerista, 
avaliador de banca, monitorias, bolsas de pesquisa, bolsa 
de iniciação científica, participação em projetos de 
pesquisas e prestação de serviço voluntário, seja qual for. 

- 

2.3.7.2 
Experiência profissional realizada antes da data de 
conclusão do curso exigido como requisito da função 
pública. 

- 

2.3.7.3 

Não se trata de uma experiência profissional em que a 
pessoa candidata permaneceu em atividade contínua, com 
atuação regular ao longo de todo o período declarado ou 
com previsão determinada de carga horária 
diária/semanal. 

- 

2.3.7.4 
Falta entrega do certificado de conclusão do curso exigido 
como requisito da função pública. 

Apresentar certificado de formação 
exigido como requisito da função 
pública. 

2.3.7.5 
Experiências profissionais sem comprovação de atuação 
contínua ao longo de todo o período declarado. 

- 

2.3.7.6 

Sem a apresentação dos respectivos recibos de 
pagamento da prestação de serviço no exercício da 
profissão e das atividades efetivamente realizadas ou a 
não entrega da declaração do empregador. 

Envio dos documentos faltantes. 

2.3.7.7 Experiência inferior a 30 (trinta) dias na mesma instituição. - 

2.3.7.8 
Declaração de experiência profissional apresentada em 
desacordo com o disposto nesse Edital. 

Documento, conforme modelo 
estabelecido, que contenha 
informações faltantes. Pode ser uma 
nova declaração, desde que seja 
relativa ao mesmo documento enviado 
anteriormente. 

2.3.7.9 
Experiência profissional em períodos concomitantes a 
outros trabalhos já avaliados. 

- 
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2.3.7.10 Forma de Comprovação incompleta. Envio do documento completo. 

2.3.7.11 Forma de Comprovação 1 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.7.12 Forma de Comprovação 2 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.7.13 Forma de Comprovação 3 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.7.14 Forma de Comprovação 4 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.7.16 Forma de Comprovação 5 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.7.17 Forma de Comprovação 6 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.7.18 Forma de Comprovação 7 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.7.19 Aulas particulares, sem vínculo em instituição de ensino. - 

2.3.7.20 Experiência fora do período estipulado em edital. - 

2.3.7.21 
Entrega do Extrato do Cadastro Nacional de Informações 
Sociais (CNIS) incompleto. 

Envio do documento completo. 

2.3.7.22 
Não se trata de uma forma de comprovação de 
experiência, conforme detalhado em edital. 

- 

2.3.7.23 
Não comprovou atuação em pelo menos 5 (cinco) 
processos por ano, em causas ou questões distintas 
(somente para Advogado). 

- 

2.3.7.24 
Atividades exercidas não exigem, no mínimo, o mesmo 
nível de escolaridade exigido como requisito da função 
pública. 

- 

2.3.7.25 
Atividades paralelas aos objetivos diretos da função 
pública, tais como: participação em comissões e palestras.  

- 

2.3.7.26 
Experiência profissional em atividades não relacionadas 
com as atribuições diretas e específicas da função pública. 

- 

2.3.7.27 
Experiência profissional não equivalente à função pública 
pretendida. 

- 

2.3.7.28 
Magistério Superior não exige a utilização preponderante 
de conhecimento da formação de requisito da função 
pública. 

- 

2.3.7.29 
Ausência de entrega do Extrato do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais (CNIS): Relações Previdenciárias ou 
Extrato Previdenciário. 

Envio do documento completo. 

2.3.7.30 
Não entrega das notas fiscais ou recibos de RPA, 
referentes ao serviço executado. 

Envio do documento completo. 

2.3.7.31 Comprovação apenas como sócio. 
Envio do documento da instituição a 
qual prestou serviço. 

2.3.7.32 
Não relacionado à função/responsabilidade técnica da 
pessoa candidata em relação ao contrato. 

- 

2.3.7.33 
Comprovação por Contra-cheques ou Recibos de 
Pagamento. 

- 

2.3.8. Sob hipótese alguma será aceita comprovação fora dos padrões especificados, bem como experiência 
profissional na qualidade de proprietário/sócio da empresa (com exceção de sócios cooperados).  

2.3.8.1 Não serão consideradas declarações emitidas pela empresa da qual a pessoa candidata é sócia. 

 

2.4. DOS MODELOS 

2.4.1. MODELO DE DECLARAÇÃO – As declarações apresentadas devem, obrigatoriamente, conter TODOS 
os elementos abaixo: 

- Autenticidade em cartório ou ter sido assinada por meio digital, com certificação eletrônica válida; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDELÁRIA/RS - Edital de Abertura – Processo Seletivo Simplificado nº 001/2026        24/06/2026 14:39 – Rev 07

 
Executora: FUNDATEC – Rua Prof. Cristiano Fischer, 2012, CEP 91530-034, Porto Alegre – RS                                                      
Informações: no site www.fundatec.org.br ou pelos fones (51) 2312.3998, para capital e DDD 51 

e 0800 000 2398, para interior e outros Estados. 40

- Nome da instituição emitente; endereço e telefones válidos, CNPJ, identificação completa do profissional 
(pessoa candidata), descrição do curso ou, no caso de comprovação de experiência profissional, também deve 
constar o emprego/função/cargo exercido;  

- Período de realização do curso ou do período de trabalho: data de início e de término (dia, mês e ano);  

- Papel com timbre, carimbo e data de emissão do documento;  

- Assinatura do responsável da instituição com descrição do cargo/emprego e nome completo do declarante,  

- Para avaliação de experiência profissional, a declaração deve conter a área de atuação, o tipo de vínculo do 
trabalho e a informação da escolaridade exigida para a função pública; apenas para as profissões que 
dependem de formação específica para sua atuação, conforme determinação de conselhos de classe e/ou 
órgãos regulamentadores, constar também a espécie do serviço realizado e a descrição das atividades 
desenvolvidas atinentes à função pública a que concorre. 

Observação: Não serão aceitas declarações emitidas pela própria pessoa candidata, tampouco de empresas 
do qual é sócia.  

 

2.4.2. Extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), Relações Previdenciárias ou Extrato 
Previdenciário – Quando obrigatório, de acordo com as formas de comprovação de experiência, deverá ser 
apresentado o Extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS): Relações Previdenciárias ou Extrato 
Previdenciário (emitido pelo site do INSS, ou aplicativo), integralmente (seja na forma simplificada ou na completa), 
em pdf, com QR Code para conferência de autenticidade, bem como data e hora da geração do documento, 
conforme imagens abaixo: 

 

 

 

 

3. MOTIVOS PARA NÃO VALORAÇÃO DOS TÍTULOS E PROCEDIMENTO RECURSAL  

3.1. Os motivos para não valorização dos documentos estão descritos neste anexo, que também são informados no 
Formulário Online de Avaliação, seja pelos números dos itens e/ou pelos comentários da Banca Avaliadora. 

3.1.1. A pessoa candidata deverá observar atentamente todos os motivos de indeferimento apontados pela Banca 
avaliadora e encaminhar documentação complementar especificamente para os itens indeferidos, conforme as regras 
estabelecidas neste edital e no Edital de Abertura. Não serão analisados documentos fora do escopo do recurso. 

3.2. Por ocasião dos recursos, somente serão aceitos documentos que sirvam para esclarecer ou complementar 
dados relativos aos documentos já entregues, tais como: 
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a) declaração de alteração de nome;

b) verso de documento já encaminhado; 

c) complemento de informações faltantes nos documentos, tais como: carga horária, período de realização, 
tradução de língua estrangeira, extrato previdenciário ou autenticidade dos documentos já encaminhados; 

d) esclarecimento referente ao requisito da função pública; 

e) apresentação da autenticação de documentos; 

3.2.1. A FUNDATEC se reserva o direito de alterar notas preliminares ou definitivas, independentemente de recurso, 
caso constatado equívoco ou irregularidade na avaliação dos títulos, zelando pelo princípio de isonomia, equidade e 
transparência do certame. 

3.3. Os documentos complementares deverão ser encaminhados pelo Formulário Online de Recurso. 

3.3.1. No período de recursos, NÃO serão aceitos: 

a) reenvio de arquivos corrompidos; 

b) alteração de títulos entregues em outro item; 

c) troca de títulos e/ou troca de documento entregue por equívoco; 

d) novos títulos para pontuação; 

e) apócrifos, quando exigível a assinatura. 

3.4. Não será permitida, na fase recursal, a inclusão de documentos comprobatórios das pessoas candidatas que 
tenham enviado apenas Currículo Vitae no período regular de envio de títulos. O envio de documentos 
comprobatórios deveria ter ocorrido no prazo estabelecido no Edital de Abertura. 

3.5. As pessoas candidatas que não recursarem, considera-se como cientes e de acordo com a avaliação realizada, 
não cabendo qualquer manifestação posterior intempestiva ou qualquer possibilidade de ajuste após a divulgação das 
notas definitivas. 

 

4. ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS – TEMPO DE 
EXPERIÊNCIA 

Conforme Quadro de Avaliação Curricular e de Títulos, para a avaliação do tempo de experiência, é imprescindível a 
apresentação autenticada do documento de requisito da função pública.  

Para comprovação de pré-requisito da função pública, além do diploma de graduação e especialização (nos casos 
exigidos, de acordo com o Anexo I), também será aceita a apresentação da carteira de inscrição no conselho de 
classe da profissão, desde que emitidos com o QRCode de autenticação eletrônica.  

Ao acessar o Formulário, caso a pessoa candidata tenha interesse em apresentar os documentos para avaliação nos 
itens V e VI que se referem à Experiência Profissional, primeiramente deve-se fazer o upload do documento no 
campo destacado abaixo: 

 
Somente após esse preenchimento, é que aparecerá os campos para preenchimento da Experiência Profissional, 
conforme destacado na imagem a seguir: 
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